PARECER Nº 93, de 2006, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 1323,DE 2003

 

O projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre deputado ÍTALO CARDOSO, pretendendo instituir indenização para vítimas de negligências ou imperícias praticadas por servidores da Secretaria de Segurança ou do Poder Judiciário.

 

Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 1ª e 5ª sessões ordinárias.

 

Na Comissão de Constituição e Justiça, para a qual a propositura foi remetida, não se aprovou análise de sua juridicidade no prazo regimental, razão por que o autor requereu a designação de Relator Especial, sendo nesta condição recebida por este deputado, para parecer.

 

A matéria diz com responsabilidade do Estado, mais precisamente, na liquidação e controle das ações do Poder Executivo e Judiciário que prejudiquem indevidamente o direito de ir e vir dos cidadãos. Uma vez que se trata de estabelecer critérios de compensação de ilícitos cometidos pelos poderes estaduais, é possível a edição de norma jurídica nessa instância, pois se está a regular as relações institucionais dessa esfera com o cidadão neste âmbito prejudicado.



A propositura, ademais, dá concretude ao comando genérico contido no inciso LXXV do artigo 5º da Constituição Federal, a respeito do qual não há legislação ampla e genérica – o exemplo que se poderia invocar, da Lei 9.034/95, é pontual, e não resolve todos os casos de erro judiciário ou administrativo.

 

Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 1323 de 2003.

a) Sebastião Almeida -  Relator Especial
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